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RESUMO

Este artigo traz resultados da Pesquisa “Educação e Relações Étnico-Raciais: 
o Estado da Arte”, mais especificamente da Categoria “História da Educação 
da População Negra”. Foram selecionados e analisados 31 artigos publicados 
em periódicos brasileiros da área da educação (2003-2014). Para facilitar o 
entendimento do conjunto dos artigos, acabamos por dividi-los em subcate-
gorias que agrupassem temáticas em comum. Procurou-se construir um breve 
relato sobre os trabalhos catalogados e investigados, os dados estatísticos, 
as temáticas em destaque, os possíveis temas emergentes, as lacunas verifi-
cadas, os resultados comuns apontados nas pesquisas, as metodologias e os 
referenciais teóricos mais utilizados. Verificou-se uma diversidade temática 
nos artigos, constatada na abrangência das sete subcategorias recortadas. 
A temática mais trabalhada foi sobre os processos de inserção/exclusão da 
população negra na escolarização formal ou não-formal. Constatou-se que 
a contribuição científica estudada no conjunto dos artigos é de extrema 
importância, sobretudo ao visualizarmos a dificuldade na implementação da 
Lei nº 10.639/2003 nos currículos escolares brasileiros da educação básica 
e de ações sobre as Histórias e as Culturas Africanas e Afro-Brasileiras no 
ensino superior.
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ABSTRACT

This article presents results from the Research “Education and Ethnic-Racial 
Relations: The State of Art”, more specifically from the “History of Education 
of the Black Population” category. We selected and analyzed 31 articles 
published in Brazilian journals in the area of ​​education (2003-2014). To 
facilitate the understanding of all articles, we ended up dividing them into 
subcategories that grouped common themes. We attempted to construct a 
brief report on the cataloged and investigated works, the statistical data, the 
topics in focus, the possible emergent themes, the gaps verified, the common 
results pointed out in the researches, the methodologies and the theoretical 
references most used. There was a thematic diversity in the articles, verified 
in the scope of the seven subcategories cut. The most worked on was the 
processes of insertion / exclusion of the black population in formal or non-
formal schooling. It was verified that the scientific contribution studied in 
the articles as a whole is extremely important, especially when we see the 
difficulty in the implementation of Law 10.639 / 2003 in the Brazilian school 
curriculums of basic education and actions on the African and Afro-Brazilian 
Histories and Cultures in higher education.

Keywords: History of Education of the Black Population. History of 
Education. African and Afro-Brazilian History and Culture.

Introdução

Este artigo tem como foco o desenvolvimento da Categoria “História da 
Educação da População Negra” da Pesquisa “Educação e Relações Étnico-
-Raciais: o Estado da Arte” – Universidade Federal do Paraná/Universidade 
Federal do Maranhão/Universidade Federal de Minas Gerais/Secretaria de 
Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão -Ministério da 
Educação (UFPR/UFMA/UFMG/SECADI-MEC), surgida a partir da proposi-
ção do Grupo de Trabalho em Educação e Relações Étnico-Raciais (GT 21) da 
Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPED).  
Foram selecionados e analisados artigos sobre a temática de periódicos da área 
da educação publicados entre 2003-2014. O objetivo da Pesquisa é analisar as 
repercussões da implantação/implementação da Lei nº 10.63/2003, que obriga 
a inclusão das Histórias e Culturas Africanas e Afro-Brasileiras nos currículos 
escolares, na produção científica brasileira. Ou, por outras palavras, como essa 
produção científica perscrutou a temática após a aprovação da referida Lei.
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Sem sombra de dúvidas, as políticas públicas voltadas à população negra 
brasileira ganham maior apoio governamental no interregno 2003-2014. Foram 
muitas as conquistas relativas às reivindicações históricas do movimento negro 
nesse momento: a criação da Secretaria Especial de Promoção da Igualdade 
Racial (Seppir)1; a promulgação da Lei nº 10.639/2003; a instituição das Di-
retrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais 
e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana (2004) e, em 
decorrência, do Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de 
História e Cultura Afro-Brasileira e Africana (2009); a aprovação do Estatuto 
da Igualdade Racial (2010); a implementação de políticas de ações afirmativas 
na modalidade cotas nas universidades públicas brasileiras; e a aprovação, de 
maneira unânime (2012), da constitucionalidade das ações afirmativas pelo 
Supremo Tribunal Federal (STF).

A construção e o estímulo de leis pelo Estado brasileiro no período, visan-
do incluir a população negra brasileira a direitos antes alijados, marcaram uma 
mudança de rota histórica e necessária para a adoção de políticas antirracistas, 
sobretudo na área educacional. Tais políticas objetivavam a superação das de-
sigualdades étnico-raciais ainda persistentes no país. 

Neste texto estudaremos os 31 artigos que foram agrupados na Categoria 
“História da Educação da População Negra”. Para tanto, foram criadas sete 
subcategorias que aglutinaram temáticas similares. Inicialmente será realizado 
um breve escrutínio sobre os números gerais dos artigos. Em seguida serão es-
tudados os artigos englobados em suas respectivas subcategorias. Procuraremos 
verificar as temáticas em destaque, os possíveis temas emergentes, as lacunas 
verificadas, os resultados comuns apontados nas pesquisas, as metodologias e 
os referenciais teóricos mais utilizados. E, por fim, as conclusões gerais a que 
chegamos ao analisarmos os trabalhos em seu conjunto. Boa leitura!

Os dados estatísticos da Categoria

Verificou-se um importante crescimento de publicações na Categoria no 
período estudado (2003-2014). Enquanto nos primeiros seis anos (2003-2008) 

1  A Seppir, que tinha status de Ministério, teve a nomenclatura posteriormente modificada 
para Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial. Foi anexada, em meados de 2015, 
ao novo Ministério da Igualdade Racial, das Mulheres e dos Direitos Humanos. A então Ministra 
da Igualdade Racial, Nilma Lino Gomes, após amplos debates internos no governo, foi nomeada 
como ministra dessa nova pasta. Porém, após a retirada do poder da presidente eleita Dilma Roussef, 
esse Ministério foi abolido.
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foram encontrados apenas 3 trabalhos, nos últimos seis anos (2009-2014) cata-
logamos 28 artigos. Ou seja, com base nesses números, pode-se afirmar que a 
História da Educação da População Negra vem ganhando cada vez mais espaço 
nas revistas brasileiras (Tabela 1).

TABELA 1 –	DISTRIBUIÇÃO TEMPORAL DOS 31 ARTIGOS DA CATEGORIA 
HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO DA POPULAÇÃO NEGRA

ANO Nº de artigos
2003 0
2004 0
2005 1
2006 0
2007 0
2008 2
2009 5
2010 6
2011 6
2012 1
2013 9
2014 1

TOTAL 31
FONTE: Pesquisa Educação e Relações Étnico-Raciais: O Estado da Arte, 2017.

No total, foram localizados artigos em 23 revistas diferentes. A Revista 
HISTEDBR On-line, publicação do Grupo de Estudos e Pesquisas “História, 
Sociedade e Educação no Brasil” – HISTEDBR da Faculdade de Educação da 
Unicamp, que tem por objetivo publicar artigos resultantes de pesquisa ou de 
reflexão acadêmica, estudos analíticos e resenhas na área de história da educação, 
foi a que publicou o maior número de trabalhos: 4. Em outras cinco publicações 
encontramos 2 artigos publicados: Revista Brasileira de História da Educação, 
História da Educação, Movimento, Perspectiva e Revista ABP. Cabe salientar 
que as duas primeiras se dedicam à divulgação de estudos sobre História da 
Educação. A Revista Movimento é uma publicação da Escola de Educação 
Física, Fisioterapia e Dança da Universidade Federal do Rio Grande do Sul; 
a Revista Perspectiva, da Universidade Federal de Santa Catarina, tem como 
objetivo divulgar a produção acadêmica sobre educação; e a Revista ABPN é a 
publicação da Associação Brasileira de Pesquisadores(as) Negros(as) (Tabela 2). 
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TABELA 2 –	DISTRIBUIÇÃO POR REVISTAS DOS 31 ARTIGOS DA CATEGORIA 
HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO DA POPULAÇÃO NEGRA 

REVISTAS Nº DE PESQUISAS
Revista Brasileira de História da Educação 2

Educar em Revista 1
Educação e Realidade 1

Acolhendo a Alfabetização nos Países de Língua Portuguesa 1
Comunicações 1

Contemporaneidade e Educação 1
Educativa 1

REVISTA ACTA SCIENTIARUM 1
História da Educação 2

Movimento 2
Perspectiva 2

Poiésis – UNISUL 1
Reflexão e Ação 1
Revista ABPN 2

Revista de Educação Pública 1
Revista Educação e Fronteiras On-line 1

Educação em Revista 1
Revista Educação em Questão 1

Revista HISTEDBR On-line 4
Revista Intermeio 1

Revista Teias 1
Temas em Educação (UFPB) 1

Tempo e Argumento 1
TOTAL 31

FONTE: Pesquisa Educação e Relações Étnico-Raciais: O Estado da Arte, 2017.

Campinas (6), Porto Alegre (4), Florianópolis e Rio de Janeiro (3 cada) 
são as cidades-sede das revistas que concentraram mais da metade dos artigos: 
16 (Tabela 3).
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TABELA 3 –	DISTRIBUIÇÃO DOS 31 ARTIGOS DA CATEGORIA HISTÓRIA DA 
EDUCAÇÃO DA POPULAÇÃO NEGRA POR CIDADES-SEDE DAS 
REVISTAS

ESTADOS Nº DE ARTIGOS
Campinas 6

Porto Alegre 4
Florianópolis 3
Rio de Janeiro 3
Belo Horizonte 1
Campo Grande 1

Cuiabá 1
Curitiba 1

Dourados 1
Goiânia 1

João Pessoa 1
Maringá 1

Natal 1
Pelotas 1

Piracicaba 1
Salvador 1
São Paulo 1

Santa Cruz do Sul 1
Tubarão 1

Total 31
FONTE: Pesquisa Educação e Relações Étnico-Raciais: O Estado da Arte, 2017.

No que concerne à região brasileira em que se situam as revistas, as regiões 
Sudeste e Sul tiveram 12 artigos publicados cada uma; a Região Centro-Oeste 
contribuiu com 4 artigos e a Região Nordeste com 3. Não catalogamos artigos 
em revistas publicadas na Região Norte (Tabela 4).

TABELA 4 –	 DISTRIBUIÇÃO DOS 31 ARTIGOS DA CATEGORIA HISTÓRIA 
DA EDUCAÇÃO DA POPULAÇÃO NEGRA POR REGIÕES DAS 
REVISTAS

REGIÕES Nº DE ARTIGOS
Sudeste 12

Sul 12
Centro-Oeste 4

Nordeste 3
Norte 0
Total 31

FONTE: Pesquisa Educação e Relações Étnico-Raciais: O Estado da Arte, 2017.
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Quanto à distribuição por gênero, catalogamos 23 autoras e 16 autores. 
É mister salientar que o número de artigos é menor em relação ao número de 
pesquisadores(as) porque há a ocorrência de trabalhos com mais de um(a) 
autor(a) (Tabela 5). 

TABELA 5 –	DISTRIBUIÇÃO DOS 31 ARTIGOS DA CATEGORIA HISTÓRIA DA 
EDUCAÇÃO DA POPULAÇÃO NEGRA POR GÊNERO

FEMININO MASCULINO 
23 16

FONTE: Pesquisa Educação e Relações Étnico-Raciais: O Estado da Arte, 2017.

Em relação à periodização histórica, o período republicano se destaca com 
a maioria dos trabalhos: 18 (Tabela 6).

TABELA 6 –	 DISTRIBUIÇÃO POR PERÍODO HISTÓRICO ESTUDADO PELOS 
31 ARTIGOS DA CATEGORIA HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO DA PO-
PULAÇÃO NEGRA 

PERÍODO HISTÓRICO Nº DE PESQUISAS
Colônia 1
Império 5

República 18
Império e República 7

Total 31
FONTE: Pesquisa Educação e Relações Étnico-Raciais: O Estado da Arte, 2017.

Agrupamos os artigos por similaridades temáticas, perfazendo um total de 
sete subcategorias levantadas. A subcategoria “Educação das crianças e jovens 
negros(as)” foi a que abarcou o maior número: 10 pesquisas. Em seguida apa-
rece “Iconografia e representações dos(as) negros(as) nos livros didáticos” (5 
trabalhos). “Diálogos e reflexões sobre África” abrangeu 4 pesquisas, mesmo 
número de artigos da subcategoria “Outros”, que aglutinou pesquisas que não 
apresentaram similaridades temáticas com outras investigações. “Lutas coletivas 
da população negra e educação” e “A História das Mulheres Negras e Educa-
ção” apresentaram três artigos cada. Por fim, a subcategoria “Docentes e/ou 
intelectuais negros(as): trajetórias profissionais e de vida” abrangeu 2 trabalhos.
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As subcategorias levantadas e a análise dos trabalhos selecionados

A primeira subcategoria, “Educação das crianças e jovens negros(as)”, 
abarcou dez artigos. Silva e Silva (2005) discutiram as desigualdades educa-
cionais vividas pelos afrodescendentes, como uma das consequências do pro-
jeto de educação elaborado no processo de abolição da escravatura no Brasil. 
Constatou-se que as iniciativas desenvolvidas pelas classes dominantes para a 
educação da população negra procuraram conservá-la/abarcá-la como mão de 
obra para a produção e submissão. As autoras (2005) afirmam que a história da 
educação no Brasil e, em especial, a inserção dos negros na educação brasileira 
constitui-se em uma trajetória permeada por conflitos, contradições, preconceito 
e exclusão. Apontam que as organizações negras têm combatido esse déficit, 
por meio de estratégias e de diversos projetos pedagógicos, que impulsionam 
políticas públicas reparativas. 

Luz (2013) debateu as práticas de escolarização e alfabetização entre 
a população negra no contexto do Brasil oitocentista, mais especificamente 
em Recife, com foco na implementação oficial das aulas de primeiras letras 
para mestres e aprendizes de ofícios da Sociedade dos Artistas Mecânicos e 
Liberais de Pernambuco, observando as repercussões sociais e étnicas dessa 
ação educativa. A conclusão realça que essa Sociedade foi umas das entidades 
coletivas que se constituiu como espaço privilegiado de acolhimento e proteção, 
ou mesmo instâncias de reivindicação por demandas específicas, com as quais 
a população negra contou. O artigo mostra ainda a importância de um número 
maior de estudos sobre a participação ativa dos negros no processo de alfabe-
tização realizado no país e os seus aportes para a difusão de tal conhecimento 
e a consolidação do próprio espaço escolar.

Discutir as políticas eugênicas e sanitaristas das primeiras décadas do 
séc. XX e sua apropriação pela escola, na formação do cidadão nacional, tendo 
como recorte o Paraná foi o objetivo de Renk (2014). Tais políticas tinham o 
seguinte pressuposto: como a maioria da população desse estado era constituída 
de população branca, não havia razão para branquear a população, mas “melhorá-
-la” por meio da higiene e da educação física. O Estado implementou políticas 
eugênicas com a intenção de regular e controlar a população. As práticas sociais 
da população cabocla, indígena e negra deveriam ser descartadas, com isso se 
moldaria os modos dos jovens e “branqueariam” as suas atitudes. Ou seja, as 
políticas oficiais apregoavam a moldagem do “cidadão nacional”, por meio de 
extensos exames de saúde, psicológicos e fisiológicos aplicados nas escolas. As 
políticas de Estado, em suma, encontraram na escola um campo fértil às suas 
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ações e as políticas higienistas contribuíram na busca pela homogeneização da 
população.

O artigo de Sá e Cruz (2008) expõe os resultados iniciais de um estudo 
acerca da influência do racismo europeu na instrução pública primária do Mato 
Grosso na transição do século XIX para o XX, analisando principalmente o dis-
curso oficial e das elites letradas sobre a instrução pública primária. Procurou-se 
examinar o sistema simbólico que fundamentou a produção de uma instrução 
pública primária seletiva e discricionária em relação a negros, pardos e brancos 
pobres. Averiguou-se de que forma a instrução pública primária incorporou 
os conceitos raciais concernentes no projeto político das classes dominantes, 
definindo as concepções de povo e nação, e como elas interferiram no acesso 
e na permanência dos grupos excluídos economicamente no ambiente escolar. 

Abreu (2011) discutiu a escolarização dos negros no início do período 
Republicano e analisou o alargamento da concepção de fontes em história da 
educação, com o objetivo de construir uma historiografia menos estereotipada. 
Enfatizou que a fonte é construída a partir do recorte realizado pelo historiador 
e que há certo padrão de invisibilidade dos negros na historiografia educacional. 
Ressaltou a problemática da insuficiência de abordagens históricas acerca das 
trajetórias educacionais da população negra no país.

Lorenz (2009) analisou a natureza e os efeitos da disciplina de Educação 
Física em relação às crianças menos-favorecidas do Brasil, primeiramente sob 
os preceitos de Higiene Escolar e, posteriormente, sob a perspectiva da Eugenia 
no interregno 1870-1930. Destaca as ideias raciais de Fernando de Azevedo 
sobre a Educação Física enquanto agente regenerador da “Raça Brasileira” e 
medida corretiva dos efeitos negativos da miscigenação. 

Desvendar se as crianças negras livres que viviam em Cuiabá tinham 
acesso à escolarização no período de 1871-1890 constituiu-se no objetivo 
de Miranda e Sá (2011). Verificou-se um número significativo de negros na 
sociedade. Conquanto a educação fosse preconizada como ação primordial 
da administração pública, observou-se que grande parte da população infantil 
pobre, sendo ela branca ou negra, encontrava-se alijada da escola. Foi possível 
verificar, no entanto, que um expressivo número de crianças negras estudava nas 
escolas cuiabanas, apesar de as autoras ressaltarem que a educação não estava 
disponível para todos e que o preconceito se mostrava presente nas relações 
cotidianas escolares.    

Examinou-se três artigos de Fonseca (2009a, 2009b e 2011). No primeiro, 
o autor (2009a) analisou o processo de estabelecimento da obrigatoriedade es-
colar, ocorrida em Minas Gerais (1835), enquanto elemento de mediação entre 
o perfil racial da população e a ideia de civilização que orientou o processo de 
construção da educação. Mostrou que o estabelecimento da obrigatoriedade da 
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instrução elementar não passou de uma carta de intenções, pois houve baixo 
crescimento das matrículas nas escolas mineiras no período. Com isso, o autor 
afirma que a definição dessa obrigatoriedade escolar pode ser concebida enquanto 
a representação de um ideário civilizatório como metáfora de processo racializa-
do, que apregoava o papel fundamental da educação no processo de controle da 
população. No segundo artigo, Fonseca (2009b) reuniu parte da bibliografia sobre 
os negros na historiografia educacional, destacando as principais características 
da produção realizada na área. Afirmou a necessidade de uma postura dos his-
toriadores no sentido de integrar de forma plena a população negra à história da 
educação. Criticou autores que defendem a necessidade do surgimento de uma 
dimensão específica da historiografia para o trato dessa questão, que comumente 
seria denominada de “história da educação dos negros” e que ganham força a 
partir dos anos 1990. Apesar dessa produção, apontou que não houve impactos 
para que a temática racial fosse realmente levada em consideração pelas análises 
historiográficas. Para finalizar, no texto de 2011, procurou apresentar um conjunto 
de fontes documentais que permitem examinar os encaminhamentos em torno do 
movimento de vinculação entre a educação e a questão relativa à libertação dos 
escravos. A educação foi um tema com ampla ressonância durante o processo 
de abolição do trabalho escravo, sobretudo nos embates da promulgação da Lei 
do Ventre Livre (1871). O artigo destacou o livro Vítimas-algozes: quadros da 
escravidão, do escritor Joaquim Manoel de Macedo. Situou a obra nos debates 
acerca da abolição da escravatura e salientou a sua importância no que tange 
à educação das crianças escravas. Concluiu que a Lei isentou os senhores de 
escravos de uma educação das crianças em nível instrucional, porém determinou 
que aquelas que fossem entregues ao Estado fossem atendidas em processos de 
formação. Dados de 1871 a 1888 revelaram que o governo imperial realizou 
iniciativas para que a dimensão educacional definida pela lei fosse implementada, 
entretanto, os escravocratas procuraram reter as crianças abarcadas pela Lei do 
Ventre Livre como trabalhadores não remunerados até os vinte e um anos de idade. 

A segunda subcategoria foi denominada “Lutas coletivas da população 
negra e educação” e abrangeu três artigos. Pereira (2010) analisou a confecção 
de estratégias educacionais por afrodescendentes implementadas por algumas 
organizações negras em Porto Alegre-RS entre os anos finais do séc. XIX até 
o ano de 2002. As particularidades, as diretrizes de organização e de reivindi-
cações de cada uma das entidades são levantadas e estudadas no trabalho. A 
característica comum a todas elas foi a luta pela preservação da identidade e pelo 
estabelecimento de condições dignas de sobrevivência aos afrodescendentes. A 
educação foi o princípio básico das ações dessas organizações. 

Salvadori (2013) examinou resultados preliminares de estudo sobre a 
história do Clube Beneficente, Cultural e Recreativo 28 de Setembro, funda-
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do em 1897 em Jundiaí, o mais antigo clube negro do Estado de São Paulo e 
um dos mais longevos do país. Apontou as mudanças pelas quais passou essa 
entidade ainda em atividade, que teve em seu início a presença marcante dos 
trabalhadores negros ferroviários. Identificou as nuances que se relacionam às 
trajetórias singulares dos sujeitos e às diferentes vontades das várias gerações 
de afrodescendentes, suas inserções no mercado de trabalho, nos processos 
educativos e nas lutas coletivas empreendidas. Por fim, destacou que os clubes 
negros inaugurados em diferentes momentos da história brasileira têm procurado 
realizar uma ação conjunta para serem reconhecidos como patrimônio histórico 
e cultural afro-brasileiro.

O objetivo de Marques (2013) foi estudar o protagonismo do negro no 
processo abolicionista cearense e na luta por liberdade, a partir do aspecto 
cultural, em especial das Irmandades do Rosário. As práticas culturais negras 
sofreram fortes cerceamentos na segunda metade do séc. XIX. Entretanto, as 
manifestações culturais advindas dos negros no Ceará resistiram e persistiram, 
como os congos, candomblés e maracatus. Apesar de ter sido a primeira província 
a abolir a escravidão, o estudo apontou que o processo abolicionista cearense 
promoveu certa invisibilidade do negro na história desse local.

Dois trabalhos foram dispostos na subcategoria 3 “Docentes e/ou intelec-
tuais negros(as): trajetórias profissionais e de vida”. Müller (2010) apresentou 
dados sobre a origem racial de candidatos a concursos para professores no ma-
gistério público do Rio de Janeiro na Primeira República. Discutiu o processo 
de branqueamento do magistério com base nos debates acerca da pretensa 
inferioridade da população negra e averiguou as formas de classificação racial 
dos brasileiros na época. Para a autora (2010), a cor da pele, que é um atributo 
meramente biológico, assume um conteúdo cultural, social e moral em um imen-
so conjunto de qualificativos inferiorizantes, vitimando sobretudo a população 
negra. Como conclusão, há a consideração de que a exclusão dos negros nos 
cargos docentes elaborados no período estudado repercute inclusive nos dias 
atuais, em um cenário em que ainda é pequena a presença de professoras(es) 
negras(os) na educação brasileira. 

Camara e Cockell (2011) historicizaram o livro A América Latina: males 
de origem (1905) de Manoel Bonfim (1868-1932), identificando suas contri-
buições teóricas e as análises sobre os fatores socioculturais que auxiliavam a 
explicar a sociedade brasileira no contexto do que se caracterizou como a Belle 
Époque tropical (1898-1914). Enfocou o combate analítico do escritor diante 
das defesas intelectuais que salvaguardavam a suposta inferioridade cultural, 
social e econômica dos latino-americanos; destacou as defesas de Bonfim de 
que os males que nos afligiam não eram consequências da composição étnica, 
climática ou de uma suposta inferioridade racial. Ressaltam que Manoel Bonfim 
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se colocou como um árduo defensor da instrução como um elemento que poderia 
fornecer um desenvolvimento para as sociedades latino-americanas buscarem a 
democracia, o que colaborou para desmistificar as teorias darwinistas de seleção 
natural e de superioridade racial.

A subcategoria 4 “Diálogos e reflexões sobre África” abarcou quatro ar-
tigos. Pinto (2007) refletiu acerca das origens e das identidades que embasaram 
o que se entende atualmente por continente africano. Debateu que a procura 
pela interpretação da África deveria começar a partir do legado deixado pelo 
colonialismo e pela luta em prol do fortalecimento de uma efetiva soberania 
interna. Muitos governantes africanos enfrentam o problema de unificar nações 
que têm ligações culturais/religiosas diversas, com o complicador da forma-
ção arbitrária das fronteiras do Estado no período da dominação colonial. A 
consolidação dos Estados nacionais enfrentou duas frentes de ameaça: de um 
lado, as potências coloniais e, do outro, o fortalecimento do pan-africanismo 
que defendia a identidade transfronteiriça. Os líderes dos Estados nacionais no 
pós-independência tiveram que forjar um consenso em torno da formação e 
governança desses Estados. Concluiu citando que o entendimento da identidade 
africana não é uma tarefa fácil, pois trata-se de um continente fragmentado em 
inúmeras etnias que não encontraram a paz social, com os maiores índices de 
pobreza e subdesenvolvimento do planeta e com escassos recursos naturais. 

Apresentar resultados de pesquisa sobre a música produzida em Angola 
(1950 a 1980) foi o objetivo principal de Alves (2013). A luta anticolonial possuiu 
valiosas características no cenário africano: denúncias escritas por intelectuais; 
a produção literária de protesto; diferentes e divergentes movimentos sociais 
e políticos de luta pela liberdade; greves; desobediência civil. Assinalou que a 
música popular angolana passou por diferentes fases no período, sendo que a 
música popular urbana auxiliou na construção de uma consciência nacionalista, 
contribuindo para a resistência anticolonial. Identificou as transformações no 
conteúdo das letras das canções durante a época perscrutada, que abordaram 
temas como cultura tradicional, resistência, luta anticolonial e a construção de 
um novo nacionalismo, proposto pelo governo socialista do Movimento Popular 
de Libertação de Angola (MPLA). 

Domingos (2012) analisou a diversidade cultural e a alteridade na Costa 
Oriental africana, bem como as condições e consequências do encontro entre 
as culturas africana, asiática e europeia presentes em Moçambique. Destacou 
a importância de conceitos como o de cultura em movimento, novas formas de 
identidades plurais e apontou a necessidade de se reconciliar as sociedades com 
seus passados comuns, lançando as bases da solidariedade e da paz para o futuro, 
aceitando os desafios das relações serem baseadas no respeito pela diversidade 
cultural e pela valorização de uma humanidade universal. 
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Foe (2013) examinou a relação entre Europa e África, debatendo como 
a condição pós-colonial manteve/mantém uma tensão entre duas diferentes 
compreensões dessa relação. Assinalou que afirmações como “A África não 
tem história” têm raízes profundas em interpretações de pensadores europeus 
que se perguntaram sobre o grau de humanidade do negro (Kant, Voltaire, Mon-
tesquieu etc.). Ressaltou que uma antiga questão ainda não foi resolvida: a da 
unidade negativa ou da polarização do mundo. Os filósofos da libertação não 
teriam encarado nitidamente a supressão dessa contradição fundamental pela 
desconexão, a saída do Império, a ruptura dos laços de servidão com o centro 
capitalista. Como resposta a isso, o autor destaca a importância de “retomada 
da iniciativa histórica” pela periferia, segundo a perspectiva de Aimé Césaire, 
Kwame Nkrumah, Marcien Towa e Samir Amin. 

A quinta subcategoria foi denominada de “A História das Mulheres Ne-
gras e Educação” e teve três artigos selecionados. Almeida (2009) apreendeu 
a ausência de políticas públicas voltadas à escolarização e a relação com o 
sentimento de exclusão presente nas memórias de mulheres negras de Juiz de 
Fora-MG. Averiguou que a impossibilidade de prosseguimento dos estudos 
dessas mulheres constituía-se como parte da realidade da educação brasileira. 
As memórias negras dessas meninas atribuem significativa relevância com o 
fato de terem acessado os bancos escolares. Por fim, há o destaque de que o 
Fundo Nacional do Ensino Primário (FNPE), nos anos 1950, proporcionou o 
aumento da oferta de vagas e possibilitou o acesso da população negra feminina. 

Almeida e Alves (2011) investigaram aspectos relativos à história da 
educação de mulheres negras com base na análise dos fragmentos de memória 
acerca da trajetória educacional de mulheres, sobretudo na cidade de Juiz de 
Fora-MG (1950-1970). Estudaram aspectos referentes à cultura escolar e à 
democratização da escola pública no Brasil e como as políticas públicas vol-
tadas à escolarização interferiram nas histórias de vida das mulheres negras. 
Apreenderam que a impossibilidade de prosseguimento dos estudos vivenciada 
pelas mulheres negras de Juiz de Fora não fugia muito da realidade vivida no 
cenário educacional de exclusão brasileiro. O não acesso à escolarização apa-
rece nas memórias negras numa posição de grande relevância. Até mesmo nos 
casos em que conseguiram acessar a escola, as mulheres negras não apagaram 
de suas memórias o registro dos desconfortos e das importantes ultrapassagens 
no esforço cotidiano de realização do desejo de estudar. 

Araújo (2013) discutiu o papel que a mulher negra desempenhou no pós-
-Abolição. Destacou a necessidade de se realizar o corte de gênero nas análises 
da história da população negra brasileira e retratou o protagonismo das mulheres 
negras enquanto mantenedoras das tradições e responsáveis principais pela 
organização familiar.
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A sexta subcategoria “Iconografia e representações dos(as) negros(as) nos 
livros didáticos” abarcou cinco artigos. Analisar modalidades de uso da imagem 
irônica e satírica por meio de recorte étnico de charges e cartuns foi o objetivo de 
Souza (2013). Com o intuito de repensar as representações do negro nas práticas 
pedagógicas, partiu do pressuposto de que as charges podem ser apropriadas com 
o objetivo de denunciar ou de silenciar, invisibilizar e estereotipar/discriminar. 
Afirmou a importância do uso didático das charges e dos cartuns, na medida em 
que podem provocar o aspecto risível, ridicularizando determinadas artimanhas 
do poder com o recurso do exagero, do grotesco e da comicidade. São gêneros 
textuais que registram a representatividade do cotidiano social do afro-brasileiro, 
de práticas culturais excludentes no tocante ao respeito à população negra, que 
recriam situações sociais pelo viés satírico, que desvelam vivências ou situações 
de discriminação que, na práxis social, aparecem mascaradas.

O artigo de Abramowicz et al. (2011), em linhas gerais, propõe uma iconogra-
fia da criança negra. Objetiva ressaltar a maneira pela qual a criança e sua infância 
foram retratadas no século XIX e início do século XX, sobretudo a criança negra. A 
análise foi consubstanciada em uma pesquisa iconográfica e teve como fonte alguns 
acervos históricos brasileiros. Foram utilizadas imagens fotográficas organizadas e 
examinadas levando em consideração as seguintes temáticas: gênero, raça e classe 
social. Procurou-se retratar as crianças enquanto protagonistas da história, pois, 
em geral, aparecem apenas como vestígios, invisíveis e ocultas. Observou-se que 
há raríssimas fotos de crianças catalogadas/dispostas para análise. Apesar dessa 
dificuldade para a realização da pesquisa, evidenciou-se a presença de crianças 
negras em retratos que contemplam cenas da vida cotidiana sem alusão à escra-
vidão. As crianças negras são retratadas e reconhecidas referindo-se ao exotismo 
do trabalho escravo, em virtude disso, o olhar analítico procura desviar de uma 
determinada maneira hegemônica de representá-las no século XIX. 

Arantes (2013) investigou imagens e representações de negros veiculadas 
nos livros escolares de leitura que circulavam nas escolas primárias pernam-
bucanas no século XIX. Aferiu que os livros traziam os negros representados 
como inferiores, incivilizados e, mesmo quando eram considerados como heróis, 
como é o caso de Zumbi e Henrique Dias, a sua cor interferia no heroísmo. Esse 
quadro negativo delineado influenciou na formação intelectual das crianças e 
dos jovens, contribuindo para a manutenção de ideias discriminatórias.

Pina (2010) examinou como a nação brasileira foi retratada no manual de 
História do Brasil (1915) de Antônio Alexandre Borges dos Reis, utilizado no 
Ginásio da Bahia. Verificou-se que o autor, como outros escritores da época, era 
defensor de um caminho evolutivo do país em direção à “civilização”, fortalecen-
do uma identidade nacional branca, cristã e liberal. Apesar disso, constatou que 
ele condenava a escravidão dos negros, apesar de justificá-la economicamente, 
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e reconhecia o valor dos negros na construção do país, porém não salienta 
como uma ação decisiva no destino brasileiro. O patriotismo, o nacionalismo e 
a exaltação da identidade nacional foram disseminados no manual perscrutado.     

Buscar compreender como foram apresentadas as raças humanas nos ma
nuais escolares de Zoologia publicados na segunda metade do sec. XIX e no 
início do séc. XX foi o cerne do trabalho de Cavadas (2013). Afirmou que nos 
manuais de Zoologia portugueses o conceito de raça humana foi apresentado 
até 1919, quando os primeiros programas republicanos o abandonam. A pre-
tensa hierarquização dos seres humanos em escalas qualitativas e quantitativas 
mostrou-se presente em muitos trechos dos manuais, com afirmações que de-
claravam a raça caucasiana como superior e a negra como inferior. Em síntese, 
os autores desses manuais eram apologistas do determinismo biológico.

A subcategoria 7 “Outros Temas” abrangeu quatro artigos que não se en-
caixaram em nenhuma das anteriores. Boto (2010) analisou o discurso eugenista 
brasileiro nos anos de 1930, período em que houve um conjunto significativo 
de intelectuais e de políticos que discorreram sobre a temática da nacionalidade 
brasileira. Observou-se que as discussões políticas sobre a acepção de raça esti-
veram presentes, bem como as pretensas intenções de aprimorar a composição 
étnica do povo brasileiro, argumentação defensora do incentivo de imigrações 
europeias. O debate eugenista fez-se presente em discursos elitistas da época. A 
autora (2010) salientou que a mesma década de 1930, marcada pelo estabeleci-
mento de direitos sociais, das conquistas trabalhistas e pelo caráter progressista 
disposto na Constituição Federal de 1934 para a educação, foi também marcada 
pelas ideias eugenistas.  

Cressoni (2010) verificou a contribuição dos sermões do jesuíta Antônio 
Vieira para a manutenção da escravidão africana na América portuguesa. Afirmou 
que esses sermões eram instrumentos pedagógicos a serviço dessa manutenção. 
Buscou compreender as razões de sua pregação aos negros trazidos da África e 
os desdobramentos desse processo. Observou que auxiliavam na possibilidade 
de conversão empreendida pelos membros da Companhia de Jesus no contato 
com os africanos escravizados. As argumentações e finalidades desse discur-
so eram resultantes de uma capacidade de visualizar somente a si próprio no 
outro, considerando tão-somente sua experiência social, impondo ao diferente 
sua forma de ser, implicando-lhe um aprendizado social divergente da sua re-
alidade. Cressoni (2010) realizou uma interpretação diferente dos autores cuja 
linha de pensamento proclamava que o jesuíta teria atuado como um defensor 
dos negros, pregando inclusive a libertação desses escravizados. Destacou que 
nos sermões de Antônio Vieira fica nítida que a salvação do segundo cativeiro 
(inferno) importaria muito mais do que a continuidade do primeiro (engenho), 
pois este último seria passageiro.
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Abrahão e Soares (2009) examinaram a culpa atribuída a Barbosa, ex-
-goleiro da seleção brasileira, na Copa do Mundo de 1950, sob a perspectiva do 
debate sobre raça e racismo. Analisaram a presença do debate racial em textos 
acadêmicos que apontaram Barbosa como o algoz da derrota na final do torneio 
disputado no Brasil e que expressavam significados acerca das relações raciais 
na cultura brasileira. Discutiram as representações, a sobreposição de narrativas 
sobre o racismo, e conceitos como o mito da democracia racial e a mestiçagem.     

Santos, Caprano e Lise (2010) estudaram os discursos de Mário Filho 
e suas considerações sobre a existência do racismo no futebol, que se tornou 
emblemático após a derrota da seleção brasileira de futebol na Copa do Mundo 
de 1950, na qual jogadores negros da seleção, em especial o goleiro Barbosa, 
foram alvos de racismo. Salientaram, porém, que não foi encontrado, nas notícias 
da época, nenhum indício que reiterasse o argumento racista em que se balizou 
Mário Filho. Dois jogadores são culpabilizados pela derrota, Barbosa e Bigode 
(negros), mas, de acordo com os/as autores/as (2010), não se estabelece qualquer 
tipo de preconceito racial, pois os demais negros que faziam parte da seleção 
atuaram de maneira satisfatória, segundo os periódicos pesquisados. O artigo 
cita a contradição dos discursos de Mário Filho presente nas duas primeiras 
edições de “O Negro no Futebol Brasileiro”. A interpretação da segunda edição 
se configuraria como uma tradição inventada, pois os periódicos da época não 
traziam menções a essas situações de aumento do racismo.

Considerações finais sobre os artigos

Os artigos foram escritos por: orientandos(as) e orientadoras(es) em parce-
ria; estudantes ou recém-egressos de cursos de pós-graduação; pesquisadoras(es) 
consolidados(as)/professores(as) universitários que produziram individualmente 
ou em companhia de outras(os). Em razão dessa variedade, as publicações foram 
também diversas: trabalhos frutos de pesquisas de pós-graduação em andamento; 
resultados de dissertações de mestrado ou de teses de doutoramento; artigos com 
amplitude maior, pois redigidos por investigadoras(es) experientes. A maior 
parte se dedicou a estudos de caso, mas houve a ocorrência de pesquisas com 
cunho histórico ou historiográfico que englobavam períodos ou territórios mais 
extensos e textos com abordagens epistemológicas.

A temática mais trabalhada foi sobre os processos de inserção/exclusão da 
população negra na escolarização formal ou não formal. As políticas eugenistas 
desenvolvidas pelos poderes públicos brasileiros é outro tema presente com 
força nessa Categoria. Destaque também aos trabalhos que procuraram realizar 
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um estudo sobre como a iconografia representou a população negra nos livros 
didáticos. As reflexões sobre o continente africano, quer seja sobre aspectos 
estritamente educacionais, quer seja acerca das questões sociais, políticas ou 
econômicas, atestam a presença de a) pesquisadoras(es) africanos(as) que rea-
lizaram cursos de pós-graduação e/ou são docentes universitários(as) no Brasil 
e b) pesquisadores(as) e estudantes brasileiros que começaram a se dedicar aos 
estudos sobre o continente africano. Essa contribuição científica é de extrema 
importância, em especial quando visualizamos a dificuldade de implementação 
da Lei nº 10.639/2003 (e de seus decorrentes planos) nos currículos escolares 
brasileiros da educação básica e do ensino superior.

Em linhas gerais, podemos sublinhar que o conjunto das pesquisas tem 
o mérito de discutir temas que foram/permanecem silenciados nas produções 
educacional e histórica brasileiras, talvez mais na primeira que na segunda. Ob-
serva-se uma disposição dos/as (não só, mas principalmente) pesquisadoras(es) 
negras(os) em resgatar essas histórias, essas memórias, essas lutas, essas tra-
jetórias de vida silenciadas, ocultadas na ciência brasileira. Os negros sempre 
reivindicaram maiores espaços de poder, mais oportunidades sociais e educa-
cionais, e isso se mostra em um processo crescente nos últimos anos, como 
bem demonstram os artigos. E isso é muito importante. É justiça a ser feita. 
São espaços democráticos que estão sendo reivindicados e criados, apesar de 
toda discriminação racial presente nesse país. Esse é certamente o discurso mais 
consolidado no conjunto dos trabalhos.
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